Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da Comarca de..............................................................

Proc. n.º....

(nome do executado), por seu advogado infra-assinado, nos autos de EXECUÇÃO FISCAL que lhe move.....,vêm à presença de V. Exa., com fulcro no art. 13, parágrafo 1.º), da Lei n.º 6.830, de 22-09-80, apresentar o presente pedido de IMPUGNAÇÃO da avaliação de fls. em vista de que (demonstrar que o valor da avaliação está errado, houve dolo do avaliador, diminuição do valor dos bens, entre outros motivos).

A vista do exposto, requer, ouvida a parte contrária, seja determinada nova avaliação dos bens, o que se pede como medida de Direito e de Justiça.

Pede deferimento. 

(local e data)

 (assinatura e n.º da OAB do advogado)
REMIÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL

Exmo Sr.  Dr. Juiz de Direito da Comarca de...............................................................

Proc. n.º......
(nome do executado), já qualificado nos autos de EXECUÇÃO FISCAL que lhe move por seu advogado infra-assinado, vêm a presença de V. Exa, considerando-se ainda não ter ocorrido a arrematação ou a adjudicação dos bens penhorados, requerer nos termos do art. 651 do Código de Processo Civil, a REMIÇÃO DA EXECUÇÃO, efetuando desde logo o pagamento integral do débito. 

Requer, assim a remessa dos autos ao Contador Judicial para elaboração da respectiva conta de liquidação, para uma vez, efetuado o pagamento do valor devido, se digne V. Exa, julgar extinta a execução (CPC, art. 794, I), com a conseqüente baixa na distribuição e posterior arquivamento dos autos.

Pede deferimento.

 (local e data)

 (assinatura e n.º da OAB do advogado)
